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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : WAGNER LUIZ DA ROCHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. APLICAÇÃO RETROATIVA 
DA LEI N. 14.843/2024. IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM CONCEDIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Wagner Luiz da Rocha contra 
decisão da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina que, ao dar provimento ao agravo em execução ministerial, 
revogou as saídas temporárias concedidas ao paciente, com fundamento na 
aplicação retroativa da Lei n. 14.843/2024.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de 
aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com 
redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que torna mais gravosa a execução 
da pena, pois veda o gozo das saídas temporárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei de Execução 
Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a concessão de saídas 
temporárias para condenados por crimes hediondos ou cometidos com 
violência ou grave ameaça contra pessoa.
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in pejus, 
vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal (art. 2º).
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo 
Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que normas mais gravosas 
não podem retroagir para prejudicar o executado, conforme a Súmula 
471/STJ e precedentes correlatos.
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi condenado 
ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o que impede a 
aplicação retroativa das novas restrições à saída temporária.
IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Ordem concedida.
Tese de julgamento:
1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com redação dada Lei n. 
14.843/2024, torna mais restritiva a execução da pena, restringindo o gozo 
das saídas temporárias aos condenados por crimes hediondos ou cometido 
com violência ou grave ameaça à pessoa, não pode ser aplicado 
retroativamente a fatos ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao 
princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 
122, § 2º, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 471; RHC n. 200.670/GO, 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 23/8/2024; HC n. 
373.503/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 
15/2/2017; STJ, AgRg no REsp n. 2.011.151/SC, Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/9/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conceder o habeas corpus, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Antonio 
Saldanha Palheiro.
 

Brasília, 10 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. APLICAÇÃO RETROATIVA 
DA LEI N. 14.843/2024. IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM CONCEDIDA.
I. CASO EM EXAME
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Catarina que, ao dar provimento ao agravo em execução ministerial, 
revogou as saídas temporárias concedidas ao paciente, com fundamento na 
aplicação retroativa da Lei n. 14.843/2024.
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2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de 
aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com 
redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que torna mais gravosa a execução 
da pena, pois veda o gozo das saídas temporárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei de Execução 
Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a concessão de saídas 
temporárias para condenados por crimes hediondos ou cometidos com 
violência ou grave ameaça contra pessoa.
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in pejus, 
vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal (art. 2º).
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo 
Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que normas mais gravosas 
não podem retroagir para prejudicar o executado, conforme a Súmula 
471/STJ e precedentes correlatos.
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi condenado 
ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o que impede a 
aplicação retroativa das novas restrições à saída temporária.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem concedida.
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Tese de julgamento:
1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com redação dada Lei n. 
14.843/2024, torna mais restritiva a execução da pena, restringindo o gozo 
das saídas temporárias aos condenados por crimes hediondos ou cometido 
com violência ou grave ameaça à pessoa, não pode ser aplicado 
retroativamente a fatos ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao 
princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 
122, § 2º, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 471; RHC n. 200.670/GO, 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 23/8/2024; HC n. 
373.503/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 
15/2/2017; STJ, AgRg no REsp n. 2.011.151/SC, Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/9/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Wagner Luiz da Rocha 

contra ato coator proferido pela Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina, que, nos autos do agravo em execução n. 8000401-60.2024.8.24.0038, 

deu provimento à insurgência ministerial para revogar as saídas temporárias (Processo 

de execução n. 0008968-95.2019.8.24.0038, Vara de Execuções Penais de 

Joinville/SC).

A defesa alega, em síntese, que, em que pese a data dos fatos objeto da 

condenação ser anterior à Lei n. 14.843/2024, entendeu-se pela aplicação retroativa do 

dispositivo legal para obstar o direito à saída temporária.

Sustenta o teor da Súmula 471/STJ e do Tema Repetitivo 1196 acerca da 

irretroatividade da lei posterior mais gravosa.

Pede a concessão da ordem para restabelecer a decisão de primeiro grau, 

que concedeu a saída temporária (fls. 3/11).

Liminar indeferida às fls. 958/959.

Informações prestadas pela origem às fls. 966/969 e 973/1.001.

O Ministério Público Federal pugna pelo não conhecimento da impetração, 

mas pela concessão da ordem de ofício aos seguintes termos da ementa do parecer (fl. 

1.003):
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EMENTA: PENAL e PROCESSUAL PENAL. Habeas corpus substitutivo de 
REsp. Não cabimento. Execução penal. Saída temporária. Revogação pelo 
Tribunal a quo. Alteração legislativa promovida pela Lei nº 14.483/2024. Novatio 
legis in pejus. Aplicação retroativa. Impossibilidade. Presença de constrangimento 
ilegal. Não admissão do writ, com a concessão de um habeas corpus ex officio.

É o relatório.

VOTO

A impetração pretende a concessão das saídas temporárias, tendo em vista 

a impossibilidade de aplicação retroativa da Lei n. 14.843/2024.

Após análise dos autos, entendo assistir razão à impetração.

O Juízo da execução concedeu as saídas temporárias (fl. 977).

Provocado na via do agravo em execução ministerial, o Tribunal local 

revogou o benefício aos seguintes fundamentos (fl. 879):

O exame dos autos de execução penal n. 0008968-95.2019.8.24.0038 por 
meio do Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU evidencia que Wagner 
Luiz da Rocha estava resgatando suas penas somadas em onze anos e nove 
meses de reclusão, no modo fechado, pelo cometimento de dois crimes de roubo 
(arts. 157, § 2o, I e II, e 157, § 2o-A, I, ambos do Código Penal), quando postulou a 
progressão ao regime semiaberto e concessão de saídas temporárias.

Ao apreciar a questão, o Magistrado a quo concedeu o benefício por último 
mencionado, da seguinte forma:

[...]
Com efeito, prevê a Lei de Execução Penal que "os condenados que 

cumprem pena em regime semiaberto poderão obter autorização para saída 
temporária do estabelecimento, sem vigilância direta [...]" (art. 122, caput), o que 
pode se dar "[...] por prazo não superior a 7 (sete) dias, podendo ser renovada por 
mais 4 (quatro) vezes durante o ano" (art. 124, caput).

Por seu turno, o correlato § 2º do antes mencionado art. 122 estabelecia que: 
"Não terá direito à saída temporária a que se refere o caput deste artigo o 
condenado que cumpre pena por praticar crime hediondo com resultado morte" 
(sic). Contudo, em 11-4-2024, sobreveio a edição da Lei 14.843/2024, que deu 
nova redação ao citado dispositivo, cujo conteúdo transcreve-se, in verbis: Não 
terá direito à saída temporária de que trata o caput deste artigo ou a trabalho 
externo sem vigilância direta o condenado que cumpre pena por praticar crime 
hediondo ou com violência ou grave ameaça contra pessoa (sic).

Se antes era vedada a concessão do benefício da saída temporária apenas 
aos condenados por crimes hediondos com resultado morte, após 11 de abril de 
2024, data em que a Lei 14.843/2024 entrou em vigor, essa vedação se estendeu 
aos apenados que praticaram qualquer infração penal hedionda ou cometida com 
violência ou grave ameaça contra pessoa.

Nesse contexto, já decidiu este Órgão Fracionário que, por se tratar de 
norma processual, "o caso em análise atrai a aplicação do princípio do tempus regit 
actum, de modo que o direito à saída temporária é disciplinado pela lei vigente à 
época da análise do requerimento, ainda que a lei anterior seja mais benéfica, 
conforme interpretação do art. 2º do Código de Processo Penal c/c art. art. 2º da 
Lei n. 7.210/84" (Agravo de Execução Penal n.8000079-35.2024.8.24.0072, de 
Tijucas, rel. Des. Luiz Neri Oliveira de Souza, j. 20-6-2024).
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De fato, vedação à saída temporária para os condenados por crime 

hediondo ou com violência ou grave ameaça à pessoa, prevista pelo § 2º do art. 122 da 

Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, torna a execução 

da pena mais gravosa, adotando regime mais restritivo à liberdade.

Por essa razão, a retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, 

diante do art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código 

Penal. 

Essa razão pela qual o Superior Tribunal de Justiça considerou inaplicável a 

Lei n. 11.464/2007 aos casos anteriores à sua publicação, pois, nesse caso, 

incrementou requisitos para progressão dos condenados por crimes hediondos.

Esse entendimento levou à edição da Súmula 471/STJ:

Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da 
vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei n. 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão de regime prisional.

Em acréscimo:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. (1) 
REQUISITO OBJETIVO. CRIMES HEDIONDOS. LEI Nº 11.464/2007. LAPSOS 
TEMPORAIS MAIS GRAVOSOS. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. SÚMULA Nº 
471/STJ. IRRETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. (2) REQUISITO SUBJETIVO. 
GRAVIDADE DOS DELITOS E LONGEVIDADE DAS PENAS. FALTAS GRAVES 
VETUSTAS. JUSTIFICAÇÃO GENÉRICA E FORA DOS PARÂMETROS LEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. (3) WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Lei nº 11.464/2007 estabeleceu lapsos temporais mais gravosos, aos 
condenados pela prática de crimes hediondos, para obtenção da progressão de 
regime prisional, constituindo-se, neste ponto, verdadeira novatio legis in pejus, 
cuja retroatividade é vedada pelos artigos 5º, XL, da Constituição Federal e 2º do 
Código Penal, aplicáveis, portanto, apenas aos crimes praticados após a vigência 
da novel legislação, ou seja, 29 de março de 2007.

2. A teor do que prevê o atual art. 112 da Lei de Execuções Penais, com a 
redação que lhe deu a Lei nº 10.792/2003, ao indeferir a progressão de regime 
prisional, porque não cumprido o requisito subjetivo, o julgador deve fazê-lo de 
forma motivada em dados concretos da execução da pena, não podendo cercar-se 
de elementos ou circunstâncias imprevistos na lei de regência.

3. O Tribunal de origem não logrou fundamentar o inadimplemento do 
requisito subjetivo para a progressão carcerária, fazendo apenas referência à 
gravidade abstrata do crime cometido pelo paciente, à sua longa pena a cumprir e 
à existência de faltas de natureza grave antigas, cometidas há mais de 5 (cinco) 
anos, das quais o reeducando já está reabilitado, tendo atualmente bom 
comportamento carcerário e exame criminológico favorável.

4. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reestabelecer a 
decisão do Juízo das Execuções, proferida em 12/6/2015, que concedeu a 
progressão ao regime aberto para o paciente.

(HC n. 373.503/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe de 15/2/2017).
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Admite-se a retroatividade apenas da lei nova mais benéfica:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. ART. 112 DA 
LEP. REDAÇÃO DA LEI 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). APLICAÇÃO DA 
LEI MAIS BENÉFICA EM SUA INTEGRALIDADE. COMBINAÇÃO DE LEIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, consignou que, diante do 
conflito de leis no tempo, o exame da norma aplicável, no que tange às 
modificações operadas pela Lei n.º 13.964/2019 no art. 112 da Lei de Execução 
Penal, deve ser feito individualmente para cada condenação.

2..Ocorre que a jurisprudência desta Corte possui o entendimento 
consolidado de que é cabível a aplicação retroativa da lei nova, desde que o 
resultado da incidência das suas disposições, na íntegra, seja mais favorável ao 
réu do que o advindo da aplicação da lei mais antiga, sendo vedada a combinação 
de leis.

3. Ademais, o verbete sumular n. 471 do STJ, segundo o qual "Os 
condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da vigência 
da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei n. 7.210/1984 (Lei 
de Execução Penal) para a progressão de regime prisional", muito embora 
assegure a ultratividade da lei penal mais benéfica em relação a delitos praticados 
antes da superveniência de lei mais gravosa, não chega ao ponto de admitir a 
combinação de leis pretendida pela defesa.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.011.151/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe de 13/9/2022 - grifo nosso).

Essa mesma discussão, sobre a irretroatividade da Lei n. 14.843/2024, foi 

realizada por esta Sexta Turma no RHC n. 200.670/GO, de minha relatoria, DJe de 

23/8/2024, oportunidade em que consideramos inaplicável retroativamente o § 1º do 

art. 112 da Lei de Execução Penal, por entendermos que a nova redação recrudescia 

os requisitos para progredir de regime.

No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n. 

14.843/2024 (fls. 665/671). Assim, não aplicável a disposição legal em comento de 

forma retroativa.

Entendo, assim, necessário afastar o constrangimento ilegal.

Ante o exposto, concedo a ordem de habeas corpus para afastar a aplicação 

do § 2º do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 

14.843/2024, restaurando a decisão do Juízo da execução para permitir o gozo da 

saída temporária.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 10/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : WAGNER LUIZ DA ROCHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Saídas Temporárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Antonio Saldanha 
Palheiro.
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